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PREFEITIJRA MUNICIPAL DE !SAIAS COELHO - PI 
AVISO DE LICITAÇÃO 

O MUNICIPIO DE ISAlAS COELHO- PI, através do Pregoeiro, toma público, que realizara licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO n. 03312021, do tipo MENOR PREÇO E ADJUDICAÇÃO POR ITEM, tendo como objeto: Aquisição de um 
veículo destinado a Secretaria Municipal de Saúde. Data e horário do recebimento das propostas: até às 09:00 h do dia 14/07/2021. 
Data e horário do início da disputa: 09:30 h do dia 14/07/2021. VALOR: R$ 209.860,00 RECURSO: Orçamento Geral/Ministério 
da Saúde. Edital: www.bbmnetlicitacoes.com.br. Informações: TEL: 348S1120 ou e-mail: cplicpm@gmail.com. 

ISAlAS COELHO (PI), 29 de junho de 2021 . 
Valdinci Rodrigues Mauriz 

Pregoeiro 

ld:OCC53E37827BC387 

PREFEITURA MUNICIPAL DE !SAIAS COELHO-PI 
A VISO DE LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE ISAIAS COELHO - PI, através do Pregoeiro, toma público, que 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL n. 034/2021, do tipo MENOR 
PREÇO E ADJUDICAÇÃO POR ITEM, em 14/07/2021, ás 11:00b, tendo como objeto 
Aquisição de material de construção-ferramenta diversos. VALOR: R$ 393.159,65. 
RECURSO: Orçamento Geral. EDITAL: Sede da Prefeitura Municipal de !saias Coelho. 
Informações: TEL: 34851120 ou e-mail: cplicpm@gmail.com. 

ISAÍAS COELHO (PI), 29 de junho de 2021. 
Valdinei Rodrigues Mauriz 

Pregoeiro 

ld:0F8BC9283D8FCSCC 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ISAIAS COELHO 

EXTRA TO DE CONTRA TO nº 030/2021/PRG 

PREGÃO PRESENCIAL nº 03012021. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de lsaias Coelho - PI. CONTRATADA: BR 
COMERCIO DE VEICUWS EIRELI, empresa inscrita no CNJP/MF sob o nº 29.228.039/0001-42. OBJETO: Aquisição 
de uma ambulância. FONTE DO RECURSO: Orçamento Geral do Município no exercício/Convenio Estadual. VALOR 
ESTIMADO: RS 260.000,00. VIGllNCIA: 12meses, podendo ainda ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 
ASSINATURA: 30/0612021. 

ld:0CC53E37827BC23B 

UH/ÃO E PROGRESSO .,.,.-.,. 
-- ------------. --- - ----

LEI DE DIREETRIZES ORÇAMENTÁRIAS- LDO 2022 

AFSTOR: FRANCISCO EUDES CASTELO BRANCO NUNFS 

UHIÃO E PROGRESSO 

LEI N" 587/2021 de 29 de Junho de 2021 

"Dispõe sobre as diretrizes orçamentarias para 
o exerclcio de 2022 e dá outras 
providências' 

O Prefeito Municipal de Isaías Coelho no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara 
Municipal de [saias Coelho - Piaul, Aprovou e eu sanciono a seguinte lei 

CAPITULO 1: 
Daa disposições Preliminares 

■ l' • 1• ~ • •. . • 

Art. 1° - Ficam estàl\elecidas, e~ cumprimento ao disposto art. 165. §2", da constituição Federal, e nos art. 158 
a 170 da Lei Organica do Município de ISAIAS COELHO - PIAUI, as diretrizes gerais para a elaboração dos 
orçamentos do Municlpio para exercício de 2022, compreendendo: 

I. As prioridades e as metas da administração pública Municipal; 

li. A estrutura e organização dos orçamentos; 

Ili. As diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações; 

IV. As disposições relativas á divida pública municipal; 

V. As disposições relativas ás despesas do Municipio com pessoas e encargos sócias; 

VI. As diSposições sobre alteração na legislação tributária do Município para o exercício correspondente; 

VII. As disposições finais. 

CAPITULO li 
Das Prlorldadff e Metas da Administração Pública Municipal 

Art 2 - As prioridades e metas para o exerclcio financeiro de 2022 são as especificadas neste artigo e no 
documento "Anexo de Prioridades e Metas para 2022' as quais terao precedências na alocação de recursos na 
Lei Orçamentaria de 2022, não se constituindo, todavia, em limite a programação das despesas. 

§ 1° Integra esta Lei também o Anexo de Metas Fiscais, elaborado confonne orientações constantes do manual 
aprovado pela Portaria STN nº 471, de 31 .08.04. · 

§ '1!' O Município define como Meta Fiscal o valor que se pretende atingir, no exercicio orçamentário e nos dois 
seguintes, a titulo de receitas, despesas, montante da dívida pública nominal e primário, este representando o 
valor que se espera destinar ao pagamento de juros e do principal da dívida. 

§ :!"Terão prioridade S9bre as ações de expansao: o pagamento do serviço da divida, as despesas com pessoal 
e encargos sócias a a manutenção das atividades. 

CAPITULO Ili 
Da Estrutura e Organização dos Orçamentos 

Art. 3" - O orçamento do Municlpio compreenderá a programação dos órgãos dos Poderes Executivo e 
Legislativo e .dos SE>us Fundos. 

Parigrafo único: • Nos orçamentos dos Fundos Municipais e das demais entidades da administração indireta 
serão estimadas apenas as receitas de sua competência legal e dos convênios finnados por seus dirigentes, 
assim como as despesas relativas aos programas executados com estes recursos. 

Art. 4° • Pa111 efeito desta lei , entende-se por: 

1. PROGRAMA - O instrumento de organização de ação governamental visando a concretização dos objetivos 
pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; ·. 

li. ATIVIDADE - Um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam no mc:xlo continuo e pennanente, das quais resulta um produto 
necessário á manutençllo da ação de governo; 

Ili. PROJETO - Um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações. limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da..ição de govemo: e 

IV. OPERAÇÃO ESPECIAL-As despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

§ 1° Cada programa identificará as ações necessát'ias para atingir os seus objetivos. sob a fonna de atividades, 
projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades 
orçamentarias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2" Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a sub-função às quais se vinculam, na 
fonna do anexo que integra a Portaria nº 42 de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão. 

§ 3 •. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de lei orçamentaria por 
programas, atividades, projetos ou operações especiais. 

Art. 5 • Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação dos órgãos do Município. 

Art. li° • O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado ao Poder Legislativo, confonne estabelecido 
nos artigos 158 a 170 da Lei Orgãnica do Municipio e no artigo 22, seus incisos e parágrafo único, da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, e seré composto de: 

1. Texto de lei; 
li. Consolidação dos quadros orçamentérios; 
111, Anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa na 
fonna definida nesta Lei; 

IV. Discriminação da legiSlação da receita e da despesa. referente aos orçamentos fiscal e da 
seguridade social. 
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•• • UNIÃO E PROGRESSO 
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§ 1 • lntegrarãp a oonsolldação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso li deste artigo, incluindo os 
oomplementos referenciados no art. 22 incisos Ili. IV, e parágrafo únioo da Lei n• .4.320164, os segú,ntes 
demonstratiVQS: · 

1. Do resumo da estimativa da receita total do municlpio, por categoria eoonõmica e segundo a origem dos 
recursos: 

li. Do resumo da estimativa da receita total do municlpio, por rubrica e categoria eoon6mica e segundo a origem 
dos recursos: 

Ili. Da fixação da despesa do Municlpio por funçao e segundo a origem dos recursos; 

IV Da fixação da despesa do Municlpio por poderes e órgãos e segundo a origem dos recursos: 

V. Da receita arrecad>lda nos três últimos exerclcios anteriores aquele ""' que se elaborou a proposta; 

VI. Da receita prevista para o exerclcio em que se elabora a proposta; 

VII, Da receita prevista para o exerclcio a que se refere a proposta; 

VIII. Da despesa realizada no exerclcio imediatamente anterior; 

IX. Da despesa fixada-AA@.O exerclcio em que se elabora a proposta; 

X. Da despesa fixada para o exercício a que se refere a proposta; 

XI. Da estimativa .da..,eoeita dos orçamentos f,scal e da seguridade social,-isolada e oonjuntamente, por 
categoria eoonômica, segundo a origem dos recursos: 

XII. Das despesas e receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social. isol~a e oonjuntamente, de forma 
agregada e sintética, evidenciando o déficit ou superávit corrente e total de cada um dos orçamentos; 

XIII. Da ~istribu~ <la receitr, e da despesa por funçao de governo dos orçamentos· fiscal e da seguridade 
social, isolada e oonjuntamente; 

XIV. Da aplicaçao dos recursos na manutençao e desenvolvimento do ensino nos termos dos artigos 70,e 71 
da Lei Federal n• 9.394/96, por órgão, detalhando fontes e valores por programas de trabalho e grupos de 
despesa; · 

XV. De aplicaçao dos recursos referentes ao Fundo de Manutençao e Desenvolvimento do Ensino Básico -
FUNDES, na forma da legislação que dispõe sobre o assunto; 

XVI. Da descriçao sucinta, para cada unidade administrativa, de sus principais finalidades oom a respectiva 
legislação 

XVII. Da aplicaçao dos recursos de que trata a Emenda Constitucional n• 25º 

XVIII. Da receitas;orrente liquida oom base no art. 1º parágrafo 1°, inciso IV da Lei C9mplementar n• 101/2000 
-LRF; 

XIX. Da aplicãção <lo3 recurso,i reservados à saúde de que trata a Emé,l<Ja Con,;tituêional n• 29; 

Art. 7" • Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará oonjuntamente a programação dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social, em oonsonància com os dispositivos da Portaria n• 42, de 14 de abril de 19$, do 
Ministério do !)rçamento e Gestão e da Portaria lntenmlnlsterial n• 163, de 04 de maio de 2022, a discrimi!lação 

da despesa será apresentada por unidade orçamentaria, expressa por categoria de programação. indicando­
se para uma, no seu menor nível de detalhamento. 

1. O orçamento a que pertence; 

li. O grupo de de~pe38 a que ,,,, refere, obedecendo a seguinte classit:~~çao: 

a). DESPESAS CORRENTES: Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Divida, Outras Despesas 
Correntes. 

b) DESPESAS DE CAPITAL: Investimentos, Inversões Financeiras, Amortização e refinanciamento da Divida, 
outras despesas de Capital. 

CAPITULOIV 
Du Diretrizes para a Elaboração e Execução dos Orçamentos e suas alleraç6ff 

Art. 8" • O projeto de lei orçamentaria do Municlpio, relativo ao exerclcio de 2022, deve assegurar a 
transparência na execuçao do orçamento. 

Parágrafo Único • O principio da transparência implica, além da observação do principio constitucional da 
publ~dade, a ~_!ili~~~ meios disponlveis para garantir o efetivo ace~.~-'15. municlpios ás infonmações 
relativas 119 .orçamen.o. • . . 

Art. 9" • A estimativa da receita e a fixação da despesa. constantes de projeto e lei orçamentaria, serão 
elaboradas a preços <Xl<T81ltes do exerclcio a que se refere. 

Art. 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentaria serão orientadas no sentido 
de alcançar superávit primário necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da ac:lministraçao 
municipal. 

Art. 11 - Na hipótese de ooorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo go, e no inciso li do 
artigo 31, todos da Lei Complementar n• 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão á 
respectiva limitação de empenhO e de movimentação financeira, podendo definir percentuais especlficos, para 
o oonjunto de projetos, atividades e operações especiais. 

§ 1º Excluem do caput deste artigo ás despesas que oonstituem obrigações oonstitucionais e legais do 
municlpio e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da divida. 

§ 2" No caso ,de limitação !la empenhos e de movimentação financeira de que trata o caput deste artigo, bu~r­
se-à prescfva, as·ijespesas at:aixo hierarquizadas: 

1. Com pessÕat e encargos patronais; 

li. Com a oonservação do patrimõnio público, confonme prevê o disposto no artigo 45 da Lei Complementar n• 
101/2000: 

§ 3 • Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo oomunicará ao Poder 
Legislativo o montante que lhe caberá tomar indisponlvet para empenho e movimentação financeira, oom vistas 
a obtençao do equillbrio na execução orçamentaria e financeira do exerclcio. 

§ 4° Terão prioridade oomo fónte de recursos para a limitação de empenho, a adoçao das seguintes medidas: 

t. Redução de investimentos programados oom recursos próprios; 

li. Eliminação de despesas oom horas extras; 

Ili. Exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão; 

IV. Eliminação-de vantagens temporárias concedidas a servidores; 

v. Reduçao de gastos oom combustlveis; 

Art 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e ac:lequações de sus estrutura 
administrativa, desde que sem aumento de despesas e oom o objetivo de modernizar e conferir maior eficiência 
ao poder publico municipal, 

Art. 13 -A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de recursos disponíveis 
para a despes_a e será.P(OC8dida de justificativa do cancelamento e do reforço.das dotações, nos termos da Lei 
nº 4.320164. · : : • '. ' · · · 

Art 14- Na programação da despesa, não poderão ser fixac:las despesas, sem que estejam definidas as fontes 
de recursos. 

Art. 15 - Observadas as prioridades a que se refere o artigo 2° desta lei, a Lei Orçamentaria ou as de créditos 
ac:licíonais, somente incluirão novos projetos e despesas obrigatórias de duração continuac:la, a cargo da 
Administração Direta, das autarquias e fundos especiais se: 

1. Houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento; 

li. Estiverem .pre~rva(jos os recursos necessàrios á conservação do patrimônig publico; 

111. Estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; 

IV. Os recursos alocados destinam-se a oontrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações de 
crédito, oom o objetivo de ooncluir etapas de uma ação municipal. 

Art. 16 - A l~f ~a somente contemplará dotação para in:estiinento com duração superior a um 
exerclcio financeiro se o mesmo estiver oontldo no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão. 

Art 17 - A .Lei Orçamentaria deverá prever, o mlnímo, de ate 3% de sua receita própria e transferências 
oonstitucionais para o Fundo Municipal de Assistência Social e/ou Fundo Municipal do Direito da Criança e do 
Adolesoente para empregar em ações finallsticas da área visando: 

1. Atender as ações de caráter de emergência e para o cofinanciamento das ações previstas no Plano Municipal 
de Assistência Social; 

li. Executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria oom as organizações da sociedac:le 
civil . 

Ili. Prestar os selVÍÇQs assistenciais de caráter continuado que visem a melhoria de vida da população e c:ujas 
ações, voltadas para as necessidades básicas, 

observem os objetivos, princlpios e diretrizes estabelecidos na Lei da Assistência Social. 

Art. 18 - A Lcl ~~latia conterá dotação para reserva de oontingãnéÍa; éonstitulda exclusivamente oom 
recursos do orçamento fiscal , no valor de até 5% (cínoo por cento) da receita oorrente liquida prevista para o 
exerclcío de 2022, destinada ao atendimento de passivos oontingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 

Art 19 - O Poder Legislativo terá oomo limite para o total da despesa, incluindo os subsldios dos vereadores 
e excluldos os gastos com inativos, o valor correspondente de até 7% (sete por cento) sobre o somatório da 
receita tributaria e· das transferências Constitucionais previstas no§ 5° do art. 153 a 159 da Constituição 
Federal. efetivamente realizado no exerclcio anterior. 

Art. 20 - ô PÓder Legislativo, encaminhará a Secretaria de Administração, até 03 de setembro de 2021 , suas 
respectivas propostas orçamentarias, observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins 
de consolidação do projeto de lei orçamentàrio. 

Art. 21 -A Lei Orçamentaria poderá oonsígnar em dotação especifica valor destinado ao custeio de despesas 
de competência de outro ente da Federação. 

P1r6grafo único -A realização da despesa somente poderá se efetivar desde que, comprovado o interesse 
público, tenha finmado oonvênio, acordo, ajuste ou congênere, oonforme sua legislação. 

Art 22 - É vedac:la a inclusão, na Lei Orçamentaria e em seus créditos adicionais, de dotações a titulo de 
subvenções sociais, contribuições e/ou auxílios, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 
lucrativos, de.atividade de natureza oontinuada, que preencham uma das seguintes condições: 

1. Sejam de atendimento direto ao públioo, de fonma gratuita, nas àreas de assistência social, saúde ou 
educação, e estejam registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS; 

li. Sejam de at!/hdilllên~diret<> E! gratuito ao público e voltadas para o t>11s[qo''ê~pêcla1, ou representativas da 
comunidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental. 

Ili. Sejam yinculadasa organismos de naturezas filantrópicas, institucionais ou de assistência social; 

IV. Atendam ao disposto no art. 204 da Constituição e ao disposto no ART. 61 do ADCT; 

V. Que sejam vinculados a conservação e/ou preservação do meio ambiente. 

§ 1• Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, contribuições e/ou auxllios, a entidade privada 
sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular, emitida no exerclcío de 2022 por 
três autoridades locais e oomprovante de reg.ularidade do mandato de sua diretoria. •. 

Par6grafo único - A Lei Orçamentaria anual poderá conter demonstrativo especificando, por operação de 
crédito, as dotações a nlvel de projetos financiados por estes recursos. 

Art. 77 -A Lei Orçamentaria poderá autorizar a realização de operações de créditos por antecipação de receita, 
desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar nº 101 /2000. 

CAPITULO VI 
Das Disposições Relallvas ás Despesas do Município com Pusoal e Encargos 

Art 28 - No exerclcio financeiro de 2022, as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo 
observarão as disposições oontidas nos artigos 18,19 e 20, da Lei Complement~r nº 101/2000. 

Art 29-0bservando o disposto no art. 169 da Constituição Federal, em 2022 somente poderão ser adm[tldos 
servidores se: 

1. Autorizados por lei; 
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li. Existirem cargos vagos a preencher: 

Ili. Houver prévia dotação orçamentaria suficiente para o atendimento da despesa: 

IV. Forem observados os limites previstos no artigo anterior; 

V. For observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21 da Lei Complementar nº 101/00; 

Art. 30 - O Poder Executivo poderá, mediante lei autorizativa, criar ou alterar cargos e funções, alterar a 
estrutura organizacional, corriigir ou aumentar a remuneração dos servidores e conceder vantagens, desde que 
observadas as regras do Ar!. 16, quando aplicavel e do Art. 17, da Lei Complementar nº 101/00. 

§ 1º Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os relacionados a aumento de gastos com 
pessoa e en~rgQs !l!)Ciais, no âmbito do Poder Executivo, deverão ser acompanhados de manifestação da 
Secretaria-de .4.dmir.jstração e iir.anças, em suas respectivas áreas de c,ompetênçia. 

§ 2° O Poder Legislativo assumirá, em seu âmbito, as atribuições necessárias ao cumprimento do disposto 
neste artigo. 

Art. 31 - A lei do Orçamento deverá prover os créditos necessários á concessão da revisão geral anual da 
remuneração dos servidores públicos, em cumprimento ao disposto no Inciso X. do Art. 37, da Constituição 
Federal. 

. .... . l'r: ' - . 

Parágrafo Único - Ciuando da concessão da revisão geral da remuneração de que trata este artigo, estão 
dispensados os procedimentos exigidos pelo Ar!. 17, da Lei Complementar nº 101. 

Art. 32 - Nas situaç6és· em que a despesa total com o pessoal do Poder Executivo tiver extrapolado a 95% 
(noventa e cinco por cento) do limite referido no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a realização de 
serviços extraordin~rip somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevante interesse 
público, especialmente os voltados para as áreas de segurança, educação e saúde, que ensejam situações 
emergenciais -~ ~ ou prejulzo para a sociedade. 

Parágrafo único- A autorizaçào para a realizaçao de serviço extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, 
nas condições estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do Prefeito Municipal. 

Art.33 - No caso de os limites máximos de despesas com o pessoal para os Poderes Executivo e legislativo, 
estabelecidos no Art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, forem ultrapassados em qualquer um dos poderes, 
serão adotadas, no resJjectivo Poder, as seguintes medidas voltadas ao reenquadramento no prazo mlnlmo de 
dois quadrimestres: • 

1. Redução dàs despesas com cargos de confiança; 

li. Exoneração dos servidores não estáveis; 

Ili. Exoneração dos servidores estáveis. 

Art. 34- Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar 
nº 101 de 04 de~ aio de 2000, a adoção das medidas de que tratam os parágrato"s 3° e 4° do art. 169 da 
Constituição Fed.,-al preservará servidores das áreas de saúde, educação e•assistência social, especialmente 
em caráter f#Tlergencial, segurar ça e limpeza pública. 

Art. 35-Se a despesa de atingir o nlvel de que trata o parágrafo único de art. 22 da Lei complementar nº 101 
de 04 de maio de 2000, os pagamentos de horas-extras ficam restrito a necessidades emergenciais das áreas 
e de saúde e saneamento. · · 

Paragrafo Único - No exercício de 2022 a despesa com o pessoal poderá ser acrescida de até 10% (dez) 
devido a reajuste salarial em virtude de perdas salariais de exerclcios anteriores bem como apenas na categoria 
do Magistério com reajuste do governo federal sobre o Piso Salarial dos Professores. 

Art. 36 - .. Com o.c~jeiiyo ·de valorizar o principio da impessoalidade na Administração Pública, poderá ser 
realizado concurso público nas áreas da 

saúde, educação, anist6ncla soc:lal e administração, podendo ser incluso o do Poder Legislativo se for de 
interesse da Casa Legislativa. Obedecendo as necessidades e vagas definidas em Lei e que estejam de acordo 
com o parágrafo único do artigo 22 da referida lei, se a despesas com pessoal em relação a RCL exceder 95% 
(noventa e cir.co por cento) do limlte, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que ocorrer no excesso: 

J. Conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer titulo, salvo os derivados 
de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual; 

li. Criar cargo, emprego ou função; 

Ili. Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesas; 

IV. Promoção de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer titulo, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores nas áreas de educação, saúde e segurança; 

V. Contratar~ él!rã:°. 
CAPITULO VII 

· .. Ou Dleposlções sobre a ReceHa a Alterações na Leglslaçlo Tributaria 

Art. 37 -6 Municlpio deverá implantar a Divida Ativa do Município de natureza tributarja e não tributaria. 

Art. 38 - A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentaria para o exercício de 2022 
contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração do emprego dos tributos municipais, com vistas à 
expansão de base de tributação e consequente aumento das receitas próprias. 

Art. 39- A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em consideração àdicionalmente, o impacto de 
alteração na legislação tributaria, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição de 
renda, com destaque para: 

1. Atualização da planta genérica de valores do Município. 

li. Revisão, arualização oq adequação da legislação sobre Imposto Prcdial"e Tl'lrritório Urbano, suas alíquotas, 
forma de càlcúki, condlçõés de· pagamento, descontos e isenções, inclusive com a ·relação a progressividade 
deste imposto; 

Ili. Revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana municipal. 

IV. Revisão d~ legislação sobre Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza; . 

V. Revisão ela legislação aplicavel ao Imposto sobre Transmissão Inter Vivos e de ~ns Imóveis e de Direitos 
Reais sobre lm9veis; 

VI. Instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos especiflCOS e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição. · 

VII. Revisão da legislação sobre as taxas pelo exerclcio do poder de polícia, como também buscar transparência 
no que se tratá de ree.Ha de contribuição da COstP; 

VIII. Revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal; 

IX. Revisão das isenções das multas e juros provocados por atraso de ·pagamentos de tributos municipais; 

Art. 40 - Na estimativa das receitas do projeto da Lei Orçamentaria poderão ser considerados os efeitos de 
propostas de alterações na legislação tributaria que sejam objeto de projeto de lei que estejam em tramitação 
na Càmara Municipal. 

CAPITULO VIII 
Das Disposições Finais 

Art. 41- Ê vedado coris~nar n~°Lei Orçamentaria crédito com finalid~'imprecisa ou com dotação ilimllÍida. 

Art. 42 - O Poder Executivo deverá realizar estudos visando a definição de sistema de controle de custos e 
avaliação de resultados das ações de governo. 

Parágrafo único - A alocação de recursos na Lei Orçamentaria Anual será feita diretamente á unidade 
orçamentaria responsâvel pela sua execução, de modo a evidenciar o custo das ações a propiciar a correta 
avaliação dos r~ultados: 

Art. 43. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, entende-se como despesa irrelevantes, 
para fins do§ 3", aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e li do art. 24 
da lei 8.666/1993 . .• . • :. , ·.. ·· 

Art. 44-Até trinta dias após a publicação do orçamento, o Poder Executivo estabelecerá, através de Decreto, 
a Programação Financeira e o Cronograma de Execução mensal de desembolso, nos termos do disposto no 
artigo 8" da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 45 - O.Poder ExecúÍivo poderá encami11har mensagem ao Poder Legisiátívo para propor modi~-nos 
projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, ás Diretrizes Orçamentarias, ao Orçamento Anual e aos Créditos 
adicionais enquarito não iniciada a votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta. 

Art. 46 • São vedados quaisquer procedimentos que motivem a execução de despesa sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentaria e previsibilidade de recursos financeiros para o seu 
pagamento. 

Art. 47 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 2°, da 
Constituição, será efetivada mediante decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo Único. Na reabertura a que se refere o caput deste artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exerclcios ariteriores, independentemente da receita á conta da qual os créditos foram abertos. 

Art. 48- Para os fins·do disposto no art. 16, da Lei Complementar nº 101/00 e em cumprimento ao§ 3°, do 
mesmo artigo, fica,estabelecido que, no exerclcio de 2022, a despesa, decorrente de~ governamental nova, 
será considerada irrelevante se o seu impaclo orçamentário-financeiro no exerclcio não ultrapassar. para bens 
e serviços o.s •• ijniftes fixados pelos incisos I e-li, do art.24, da Lei8.666í9,3 devidamente atualizados. 

Art. 49- Se o projeto da Lei Orçamentaria nãQ for sancionado até 31 de dezembro de 2021 , a programação 
dele constante poderá ser executada para o atendimento das seguintes despesas: 

1. Pessoal e 9!lcargos sociais: 

li . Pagamento do serviço da divida; 

Ili. Transferências_constjtucionais e legais para os fundos municipais legalmente constituídos; 

IV. Saúde e Assistência Social de-caráter urgente. 

Art. 50- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario. 
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